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ROTEIRO DE ATUAÇÃO

 FORTALECIMENTO DA REDE DE PROTEÇÃO SOCIOASSISTENCIAL NA ÁREA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

	1. FINALIDADE DA PROPOSTA



Considerando que não cabe ao Ministério Público deliberar políticas públicas, mas fomentar condições para a sua implementação e o contínuo monitoramento de sua eficácia, o presente roteiro de atuação tem como finalidade auxiliar os membros do Ministério Público do Estado de Minas Gerais no fortalecimento da rede de proteção à criança e ao adolescente, com enfoque nos serviços ofertados pela política de Assistência Social.
	2. OBJETIVOS


a. Identificar os serviços socioassistenciais ofertados pelo município e conhecer o seu funcionamento, notadamente os Serviços voltados para crianças e adolescentes e suas respectivas famílias, com foco no fortalecimento da convivência familiar e comunitária
.

b. Verificar em que medida as diretrizes do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social-SUAS
 têm sido implementadas no município.

c. Promover ações com vistas à criação e/ou ao aprimoramento da oferta dos serviços socioassistenciais na área da criança e do adolescente de acordo com as normativas estabelecidas pelo Sistema Único da Assistência Social-SUAS. 

d. Proporcionar uma melhor integração entre o Sistema de Justiça com os demais atores do Sistema de Garantias dos Direitos da Criança e do Adolescente, em especial Secretaria Municipal de Assistência Social, Centro de Referência de Assistência Social, Centro de Referência Especializado de Assistência Social, Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Municipal de Assistência Social e Unidades de Acolhimento Institucional ou Programas de Acolhimento Familiar.

	3. JUSTIFICATIVA



A elaboração de uma proposta de atuação na rede de proteção dos direitos de crianças e adolescentes, notadamente na rede socioassistencial por parte do Ministério Público justifica-se a partir de quatro premissas básicas:

a. O aprimoramento da oferta dos serviços socioassistenciais potencializa a capacidade protetiva das famílias, contribuindo para a diminuição dos riscos e vulnerabilidades que sobre elas incidem.

b. A adoção de medidas visando ao aprimoramento dos serviços socioassistenciais está em consonância com as diretrizes da Resolução nº 71/2011 expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público na defesa do direito fundamental à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em acolhimento
 e com os princípios do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária. 

c. A prática cotidiana demonstra que o trabalho de uma Promotoria de Justiça da Infância e Juventude ocorre, em boa parte, no campo extrajudicial, sendo necessária, portanto, uma rede de atendimento articulada que promova os direitos da criança e do adolescente. Nesse contexto, uma rede forte possibilita celeridade ao atendimento de crianças e adolescentes, sem a necessidade de se recorrer à via judicial cada vez que um direito é ameaçado (SANTA CATARINA, 2008).

d. A defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, atribuição do Ministério Público (art. 127, caput, da Constituição Federal), está em sintonia com os objetivos de proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice, de amparo às crianças e adolescentes carentes [...] previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, Lei Nº. 8.742/93 (PARANÁ, 2010).

	4. OPERACIONALIZAÇÃO


1ª FASE: APRESENTANDO A PROPOSTA DO ROTEIRO DE ATUAÇÃO

	Instauração de Procedimento Administrativo 


1. A partir de notícias sobre irregularidades ou ilegalidades na prestação dos serviços socioassistenciais na área da criança e do adolescente e/ou de insuficiência de serviços, caberá ao Promotor de Justiça da comarca instaurar o Procedimento Administrativo para a devida apuração (Modelo de Portaria elaborada pela CRIJ - Anexo I).
2. O Promotor de Justiça comunicará, por ofício, à Vara da Infância e Juventude da Comarca sobre a instauração do ICP (Modelo de ofício disponibilizado pela CRIJ - Anexo II).
	Reunião com o(a) Promotor(a) de Justiça


1. A partir da demanda apresentada pela Promotoria de Justiça, a Coordenadoria Regional agendará uma reunião com o (a) Promotor (a) de Justiça para apresentar a proposta do roteiro de atuação em tela.

2. Recomenda-se a presença de um servidor da Promotoria de Justiça da comarca na reunião, preferencialmente do analista em Direito, tendo em vista não só a necessidade de integração do quadro de apoio nas ações institucionais, mas, sobretudo, porque muitas das providências aqui previstas podem ser desenvolvidas pelos servidores, sob a supervisão do Promotor de Justiça.

3. Considerando que dentre as atribuições do Poder Judiciário está a fiscalização das entidades de atendimento previstas no art. 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente e devido à importância do monitoramento da rede socioassistencial de forma sistemática, conforme proposto na 4ª fase deste roteiro, recomenda-se, também, convidar a autoridade judiciária e sua respectiva equipe técnica para participar da reunião.

4. Para melhor compreensão da proposta, o analista em Serviço Social da Coordenadoria Regional, sob a supervisão do Promotor de Justiça Coordenador, deverá explicar de forma sucinta passo a passo do roteiro, esclarecendo as dúvidas, se houver. 

5. Durante a reunião, deverá ser tratada a questão sobre o interesse e disponibilidade da Promotoria de Justiça na execução do roteiro. Em caso de resposta positiva, verificar:

a. Se há necessidade de alterar algum aspecto do documento, com destaque para a metodologia de fiscalização do TAC e de monitoramento propostas no roteiro. 

b. A forma como ocorrerá o fluxo de troca de informações entre a CRIJ e a Promotoria de Justiça.

c. Se a autoridade judiciária, por meio de sua equipe técnica
, tem interesse e disponibilidade em assumir, conjuntamente com a Promotoria de Justiça, a condução das reuniões previstas na etapa do monitoramento, conforme previsto na 4ª fase deste roteiro.

d. Se os anexos que integram este roteiro de atuação (peças procedimentais extrajudiciais e judiciais, ofícios, dentre outros) serão encaminhados à Promotoria de Justiça por parte (na medida em que o roteiro for sendo executado) ou de forma integral. 

6. Será disponibilizado, na oportunidade, o documento intitulado “Perguntas & Respostas: conhecendo os serviços ofertados no âmbito do CRAS e do CREAS”, a fim de subsidiar o trabalho da Promotoria de Justiça (Documento elaborado pela CRIJ - Anexo III).
7. Registrar em ata o teor das reuniões.

8. Em caso de aceitação do representante do Ministério Público, caberá a CRIJ informar ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Infância e Juventude com vista à criação de um sistema de banco de dados.

2ª FASE: CONHECENDO A REDE DE PROTEÇÃO SOCIOASSISTENCIAL, COM ENFOQUE NOS SERVIÇOS PRESTADOS PELOS EQUIPAMENTOS CRAS E CREAS

	Informações Preliminares: mapeamento da rede socioassistencial



Após a anuência do Promotor de Justiça, caberá à CRIJ levantar algumas informações preliminares sobre a rede socioassistencial por meio dos seguintes instrumentos:

1. Levantamento de dados no Sistema Nacional de Informação do Sistema Único de Assistência Social (Rede SUAS), disponível no sítio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
:

a.  Quantidade de CRAS e CREAS implantados, serviços ofertados, recursos humanos, infraestrutura/equipamentos, cofinanciamento dos serviços socioassistenciais, dentre outras informações.

2. Levantamento de informações por meio de ofícios:
a. Oficiar ao Prefeito Municipal solicitando informações acerca da previsão de recursos na Lei Orçamentária Anual para programas e/ou serviços de orientação, apoio e promoção social de famílias e serviços na área da criança e do adolescente, da elaboração e implementação do Plano Municipal de Convivência Familiar e Comunitária, dentre outras informações.

b. Oficiar ao Conselho Tutelar solicitando informações a respeito das violações mais identificadas nos atendimentos realizados, das principais carências detectadas na política de Assistência Social na área da criança e do adolescente, especificamente no tocante aos serviços de apoio sociofamiliar, e das dificuldades na articulação entre Conselho Tutelar, Secretaria Municipal de Assistência Social, CRAS e CREAS, se porventura houver.

c. Oficiar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente solicitando informações sobre a implementação do Plano Municipal de Convivência Familiar e a inscrição dos serviços da rede socioassistencial destinados a crianças e adolescentes no CMDCA (Modelos de ofícios disponibilizados pela CRIJ - Anexo IV).
3. Análise e consolidação das informações pela CRIJ por meio de seus analistas.

	Levantamento de Dados Complementares: visitas in loco


1. Após a consolidação dos dados supracitados, os analistas da CRIJ realizarão visitas de inspeção nos seguintes equipamentos:

a. Centro de Referência de Assistência Social - CRAS.

b. Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS.

c. Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS
 (Roteiros de inspeção disponibilizados pela CRIJ - Anexo V)

3. Promover reunião com o gestor da política municipal de assistência social com o objetivo de melhor conhecer a dinâmica da gestão dessa política no município, assim como os avanços e desafios na implementação do SUAS. A reunião será conduzida por meio de roteiro próprio, tendo como parâmetro os dados apurados no Censo SUAS referentes à gestão municipal
 (Modelo de roteiro disponibilizado pela CRIJ - Anexo VI). 

a. Tendo em vista os objetivos propostos neste roteiro, a reunião com o gestor da política municipal de assistência social será realizada, também, nos municípios onde for constatada ausência de CRAS e de CREAS.

4. Considerando a necessidade do contínuo monitoramento da rede socioassistencial por parte do Ministério Público, e, entendendo que muitas das intervenções aqui propostas podem ser desenvolvidas pelos próprios servidores da comarca, sob a supervisão dos Promotores de Justiça, sugere-se, também, a presença de um servidor da Promotoria de Justiça nas visitas de inspeção.

5. Conforme a necessidade local, sugere-se reunir, também, com o Conselho Tutelar, a fim de tratar sobre as informações prestadas pelo aludido órgão por meio de ofício.

	Elaboração do Relatório de Visita de Inspeção




1. Elaborar relatório de inspeção, com respectivo parecer técnico e sugestões pelos analistas da CRIJ.

2. Encaminhar o relatório à Promotoria de Justiça, incluindo cópia do mapeamento da rede socioassistencial.

3ª FASE: PROMOÇÃO DE AÇÕES VISANDO AO APERFEIÇOAMENTO DA REDE SOCIOASSISTENCIAL E UMA MAIOR INTEGRAÇÃO ENTRE SEUS SERVIÇOS 
	Audiência com Prefeito Municipal e com o Gestor da Política de Assistência Social


1. Constatadas irregularidades na prestação dos serviços destinados a crianças e adolescentes ofertados pelo CRAS e pelo CREAS, assim como ausência ou insuficiência de serviços socioassistenciais, o Promotor de Justiça designará audiência com o Prefeito Municipal e com o gestor da política de Assistência Social para cientificá-los das irregularidades encontradas (Modelo de ofício disponibilizado pela CRIJ – Anexo VII).

2. Depois de concluídas as tratativas, firmar Termo de Ajustamento de Conduta visando a sanar as irregularidades ou ilegalidades constatadas na gestão dos serviços socioassistenciais e no Conselho Municipal de Assistência Social e/ou a implementar serviços na área da criança e do adolescente (Modelo de TAC disponibilizado pela CRIJ - Anexo VIII).
a.  Durante a reunião de assinatura do TAC e/ou expedição da Recomendação, recomenda-se enfatizar a importância da remessa de relatório à Promotoria de Justiça, pelo órgão gestor da política de Assistência Social, com vista à comprovação do cumprimento do TAC.

3. Esgotadas as iniciativas extrajudiciais, e não obtendo êxito para resolução das irregularidades ou ilegalidades, o Promotor de Justiça da Comarca proporá Ação Civil Pública em desfavor do Município para compeli-lo a regularizar os serviços e/ou a implantá-lo, se for o caso, sem prejuízo da Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa por ação ou omissão (Modelos de Ações Civis Públicas disponibilizadas pela CRIJ - Anexo IX).

4. O Promotor de Justiça comunicará, por ofício, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho Tutelar a celebração do TAC e/ou a propositura de Ação Civil Pública, com cópia do documento, para conhecimento (Modelo de ofício disponibilizado pela CRIJ - Anexo X).
5. O Promotor de Justiça comunicará, por ofício, à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - SEDESE e ao Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS a celebração do TAC e/ou a propositura de Ação Civil Pública, solicitando informações quanto às providências adotadas no que tange ao acompanhamento da gestão dos serviços socioassistenciais do SUAS e dos Conselhos Municipais de Assistência Social (Modelos de ofícios disponibilizado pela CRIJ - Anexo XI).

	Audiência Conjunta – CRAS, CREAS, CMAS, CMDCA e Conselho Tutelar


1. Concluídas as tratativas com o Executivo Municipal, designar audiência conjunta com os coordenadores do CRAS e do CREAS
 e com os presidentes do Conselho Municipal de Assistência Social, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar (Modelo de ofícios/convite disponibilizados pela CRIJ - Anexo XII). A audiência tem como objetivo central cientificá-los das irregularidades e/ou ilegalidades encontradas na oferta dos serviços socioassistenciais, alertando, inclusive, sobre a importância do exercício do controle social na política de assistência social e a necessidade constante da fiscalização dos serviços por parte dos respectivos Conselhos, oportunidade em que será expedida Recomendação, contendo, dentre outras cláusulas:

a.  Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS: realizar visitas de inspeção no CRAS e no CREAS, com periodicidade semestral, devendo cópia do relatório ser encaminhada à Promotoria de Justiça (Modelo de Recomendação disponibilizado pela CRIJ - Anexo XIII). 

b.  Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA: deliberar políticas públicas voltadas a crianças e adolescentes e suas famílias, se porventura verificar ausência e/ou insuficiências de programas e serviços voltados, em especial, para o fortalecimento de vínculos familiares (Modelo de Recomendação disponibilizado pela CRIJ - Anexo XIV).

c. Conselho Tutelar: realizar visitas de inspeção nos núcleos do Serviço de  Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, com periodicidade quadrimestral, devendo cópia do relatório ser encaminhada à Promotoria de Justiça (Modelo de  Recomendação disponibilizado pela CRIJ - Anexo XV).

2. O Promotor de Justiça comunicará, por ofício, ao Prefeito Municipal, ao Gestor da política de Assistência Social e à autoridade judiciária a expedição das Recomendações, com remessa de cópias dos aludidos documentos, para conhecimento (Sugestão de ofício disponibilizado pela CRIJ - Anexo XVI).
Observações: 

a. Nas providências extrajudiciais estarão previstas ações que viabilizem uma maior integração entre os serviços da política de Assistência Social, conforme as diretrizes do documento “Protocolo de Gestão Integrada”, dentre outras normativas.

b. As Recomendações expedidas aos aludidos Conselhos serão acompanhadas por modelos de roteiros de inspeção a fim de subsidiar o processo de fiscalização.

c. Se porventura forem identificadas demandas relativas a outras políticas públicas, em especial às políticas da saúde e da educação, recomenda-se agendar audiências com os respectivos gestores municipais para tratativas específicas, com a devida instauração de Procedimento Administrativo próprio. 

d. Se na execução deste roteiro forem verificadas, também, irregularidades nos serviços voltados a pessoas idosas e deficientes, é crucial o encaminhamento do relatório de inspeção à Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência e Idosos.

e. Se porventura o Conselho Tutelar e o CMDCA encontrarem-se desativados ou funcionando de forma irregular, recomenda-se, também, instaurar Procedimento Administrativo, com vista a exigir do município a ativação do órgão, fornecendo recursos humanos e estrutura técnica administrativa e institucional necessários ao adequado e ininterrupto funcionamento dos aludidos Conselhos. 

	Fiscalização das Ações Previstas no TAC e nas Recomendações


1. Conforme os prazos previstos no TAC e nas Recomendações, caberá a Promotoria de Justiça da comarca solicitar informações ao Prefeito Municipal, ao Gestor da política de Assistência Social, ao CMAS, CMDCA e ao CT com o fito de verificar o cumprimento das ações assumidas nos aludidos documentos (Modelos de ofícios disponibilizados pela CRIJ - Anexo XVII).
2. Em caso de descumprimento do TAC ou inobservância das Recomendações, propor ação judicial exigindo do município, bem como dos demais responsáveis a regularização dos equipamentos CRAS, CREAS e de seus respectivos serviços, sem prejuízo da Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa por ação ou omissão (Modelo de Ação Civil Pública disponibilizado pela CRIJ - Anexo XVIII).

4ª FASE: ARTICULAÇÃO E INTEGRAÇÃO COM OS SERVIÇOS QUE COMPÕEM A REDE SOCIOASSISTENCIAL

1. Para melhor avaliar a efetividade das ações implementadas, fazer novos encaminhamentos, se necessário, e, em especial, articular com os serviços que integram a rede socioassistencial e monitorar o seu funcionamento, sugere-se que a Promotoria de Justiça organize reuniões, com periodicidade anual, com os profissionais que atuam na rede de proteção em tela, notadamente (Modelos de ofício/convite disponibilizados pela CRIJ - Anexo XIX):                                 
a.  Autoridade judiciária e sua respectiva equipe técnica
.

b.  Gestor da política de Assistência Social.

c.  Coordenadores e técnicos do CRAS e do CREAS.

d. Coordenadores, técnicos e representantes de educadores sociais que atuam nas Unidades de Acolhimento Institucional ou no serviço de Acolhimento Familiar, se houver.

e. Representantes dos Conselhos (CMAS, CMDCA e Conselho Tutelar).

f.  Outros profissionais, conforme a realidade local (secretário de saúde, de educação etc.).

2. Sugere-se que as reuniões sejam realizadas após o recebimento das informações solicitadas aos Conselhos (CT, CMDCA e CMAS) bem como ao Poder Executivo Municipal, conforme previsto no item “Fiscalização das Ações Previstas no TAC” deste roteiro, assim como nas demandas que chegam à Promotoria de Justiça e à Vara da Infância e Juventude.

3. Registrar em ata o teor das reuniões, com os devidos encaminhamentos acordados, se houver.

4.  Se entender conveniente, a Promotoria de Justiça encaminhará à CRIJ cópias das atas das reuniões, a fim de que esta assessore a Promotoria local naquilo que for necessário. 
5ª FASE: REUNIÕES COM OS PROMOTORES DE JUSTIÇA


Considerando que se trata de uma proposta de monitoramento de forma sistemática, durante a sua execução poderão ocorrer adaptações e alterações que se mostrem necessárias ao alcance dos objetivos aqui elencados. Assim sendo, sugere-se:

1. Agendar reunião com as Promotorias de Justiça que integram a CRIJ que implementaram a proposta, com periodicidade anual, para apresentação dos resultados e avaliação coletiva do desenvolvimento do roteiro de atuação.
2. Identificar as ações a serem mantidas, suprimidas ou incorporadas para o aperfeiçoamento e consolidação do sistema de monitoramento.
3. Elaboração do relatório pelos analistas da CRIJ, tendo como parâmetros as informações prestadas pelas Promotorias de Justiça.
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3. BRASIL. Caderno do Orientador Social: Ciclo I: Percurso Socioeducativo I: “Criação do Coletivo”. 1. ed. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Brasília/DF, 2009. 

4. BRASIL. Capacitação de Conselhos de Assistência Social: guia de estudos. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria de Avaliação e Gestão de Informação. Secretaria Nacional de Assistência Social. Brasília/DF, 2009. 

5. BRASIL. Capacitação para Controle Social nos Municípios. Assistência Social e Programa Bolsa Família. Brasília/DF, 2010.

6. BRASIL. CRAS. Manual de Instruções para o Registro das Informações Especificadas na Resolução Nº 04/2011 da Comissão Intergestores Tripartite - CIT. Versão Preliminar. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Brasília, novembro de 2011.

7. BRASIL. Informe Técnico sobre o Referenciamento 2011 do Projovem Adolescente. 2010. 
8. BRASIL. Orientações Técnicas sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes de 0 a 6 anos. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Brasília/DF, 2010. 
9. BRASIL. Orientações Técnicas sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes de 6 a 15 anos. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Brasília/DF, 2010. 

10. BRASIL. Orientações Técnicas: gestão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil no SUAS. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome Brasília, 2010.

11. BRASIL. Orientações Técnicas: Centro de Referência de Assistência Social–CRAS/ Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 1. ed. Brasília/DF, 2009. 

12. BRASIL. Programa Bolsa Família. Orientações para o Ministério Público. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Brasília, 2005. 
13. BRASIL. O CRAS que temos, o CRAS que queremos. Versão preliminar. Volume I. Orientações Técnicas. Metas de Desenvolvimento dos CRAS. Período 2010-2011. Brasília/DF, 2011.

14. BRASIL. Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e a Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária. Secretaria Especial dos Direitos Humanos e Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Nacional de Assistência Social. Brasília/DF, 2006.

15. BRASIL. Projovem: Traçado metodológico. 1. ed. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Brasília/DF, 2009. 

16. BRASIL. Resumo Executivo das Orientações para execução de Serviços de Proteção Social Básica e ações por Equipes Volantes. Versão Preliminar. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Brasília/DF, 2011.
17. BRASIL. Tribunal de Contas da União. Orientações para Conselhos da Área de Assistência Social. Brasília. 2007.

· Documentos (Legislação)

1. BRASIL. Secretaria Nacional de Assistência Social. Comissão Intergestores Tripartite. Resolução nº. 05, de 8 de junho de 2011, que padroniza prazo para a demonstração das implantações dos equipamentos públicos da assistência social e da prestação dos serviços socioassistencial e dá outras providências.

2. BRASIL. Lei Nº. 12.435, de 6 de julho de 2011. Altera a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. 

3. BRASIL. Secretaria Nacional de Assistência Social. Comissão Intergestores Tripartite. Resolução nº. 4, de 24 de maio de 2011, que institui parâmetros nacionais para o registro das informações relativas aos serviços ofertados nos Centros de Referência da Assistência Social - CRAS e Centros de Referência Especializados da Assistência Social - CREAS. 
4. BRASIL. Política Nacional de Assistência Social. Resolução 145 de 15/10/2004 – Ministério do Desenvolvimento Social. Brasília, 2004.

5. BRASIL. Portaria Nº. 171, de 26 de maio de 2009. Dispõe sobre o Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo, modalidade do Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem, e dá outras providências.

6. BRASIL. Norma Operacional Básica – NOB/SUAS – Construindo as bases para a implantação do Sistema Único de Assistência Social. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 2005.
7. BRASIL. Decreto Nº. 5.209 de 17 de setembro de 2004. Regulamenta a Lei Nº. 10.836/2004, que cria o Programa Bolsa Família.

8. BRASIL. Decreto nº. 7.053 de 23 de dezembro de 2009. Institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras providências.

9. BRASIL. Secretaria Nacional de Assistência Social. Comissão Intergestores Tripartite Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 2009. 

10. BRASIL. Conselho Nacional da Assistência Social. Resolução Nº. 269, de 13 de dezembro de 2006. Aprova a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social- NOB-RH/SUAS.

11. BRASIL. Conselho Nacional da Assistência Social. Resolução Nº. 109, de 11 de Novembro de 2009. Aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. 

12. BRASIL. Secretaria Nacional de Assistência Social. Comissão Intergestores Tripartite. Resolução Nº. 6, de 1º de julho de 2008, aprova processo de acompanhamento da implementação do PAIF nos CRAS, pela União e Estados, das situações identificadas como insatisfatórias no monitoramento dos CRAS relativo ao ano de 2007.

13. BRASIL. Secretaria Nacional de Assistência Social. Comissão Intergestores Tripartite. Resolução CIT nº. 5/2010, institui Metas de Desenvolvimento dos CRAS por Período Anual.  

14. BRASIL. Secretaria Nacional de Assistência Social. Comissão Intergestores Tripartite Resolução CIT nº 8, de 14 de julho de 2010, estabelece fluxos, procedimentos e responsabilidades para o acompanhamento da gestão e dos serviços do Sistema Único de Assistência Social - SUAS.

 15. MINAS GERAIS. Resolução SEDESE. Nº 459/2010, de 29 de dezembro de 2010, que regulamenta o Piso Mineiro de Assistência Social estabelecido no Pacto de Aprimoramento da Gestão Estadual de Minas Gerais e no Plano de Governo do Estado de Minas Gerais de 2011/2014.
· Sítios eletrônicos institucionais (mapeamento da rede socioassistencial e informações sobre repasse de recursos federais aos municípios)
 

http://www.mds.gov.br/cnas/relacao-de-cmas-e-ceas
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/redesuas/cadsuas 

http://aplicacoes.mds.gov.br/geosuas/
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ascom/index.php?cut=aHR0cDovL2FwbGljYWNvZXMubWRzLmdvdi5ici9zYWdpL2FzY29tL3NlbmFyYw==&loc=mdsSenarc
http://www.mds.gov.br/adesao/mib/matrizlist.asp?order=MUNICIPIO
https://www.beneficiossociais.caixa.gov.br/consulta/beneficio/04.01.00-00_00.asp
http://br.transparencia.gov.br/?estado=MG
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/TabSocial/censo_suas.php
                  http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/censo2010/auth/auth/index.php
· Textos de Apoio

1.  PARANÁ. Ministério Público. Centro de Apoio Operacional dos Direitos Constitucionais. Projeto Estratégico: Sistema de Monitoramento da Política de Assistência Social. Disponível em: www.direito.caop.mp.pr.gov.br. Acesso dia: maio de 2010.

2.  SANTA CATARINA. Ministério Público. Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude. Manual do Promotor de Justiça da Infância e Juventude. Florianópolis. 2008.

� Considerando que o Serviço de Proteção Social a Adolescentes em cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade é executado no âmbito do Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, e dentre seus princípios está o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no processo socioeducativo, conforme o disposto no art. 35, IX, da Lei Nº 12.594/2012, dentre outras normativas, este roteiro de atuação, contempla, necessariamente, as medidas socioeducativas em meio aberto (Liberdade Assistida - LA e Prestação de Serviços à Comunidade - PSC). 


� O Protocolo de Gestão Integrada estabelece e consolida os fluxos entre serviços, benefícios e transferência de renda e fortalece a referência e contrarreferência no âmbito do SUAS. Tem por foco orientar o funcionamento da integração entre os benefícios e serviços socioassistenciais e a transferência de renda para consolidar a rede de proteção social nos territórios. De acordo com o documento, o público prioritário dos serviços socioassistenciais são as famílias do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, do Programa Bolsa Família e Benefício de Prestação Continuada - BPC (BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Comissão Intergestores Tripartite. Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 2009).


� “O membro do Ministério Público, observada a sua atribuição específica, deverá adotar as medidas administrativas e judiciais cabíveis visando à efetiva implementação [...] do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), especialmente através da instalação dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e Centros de Referência Especializados da Assistência Social (CREAS) no âmbito dos Municípios e dos programas tipificados para o atendimento a crianças, adolescentes e suas famílias, visando ao fortalecimento dos vínculos familiares e proteção dos direitos infanto-juvenis” (art. 8º) (Grifos nossos).  


� Entende-se crucial a participação dos servidores na execução desta proposta de trabalho, em decorrência, também, da rotatividade significativa dos Promotores de Justiça e da autoridade judiciária nas comarcas.


� Os dados sobre o sistema de informações do SUAS (Rede SUAS) estão disponíveis no sítio � HYPERLINK "http://aplicacoes.mds.gov.br/cadsuas" ��http://aplicacoes.mds.gov.br/cadsuas.� Impende destacar que o Sistema Rede Suas é composto por “ferramentas que realizam registro e divulgação de dados sobre recursos repassados; acompanhamento e processamento de informações sobre programas, serviços e benefícios socioassistenciais; gerenciamento de convênios; suporte à gestão orçamentária; entre outras ações relacionadas à gestão da informação do SUAS”. Outras informações no sítio � HYPERLINK "http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/TabSocial/censo_suas.php" ��http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/TabSocial/censo_suas.php�.


�Recomenda-se que sejam consultados previamente os dados apurados no Censo SUAS (disponível em � HYPERLINK "http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/TabSocial/censo_suas.php" ��http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/TabSocial/censo_suas.php�.) referentes ao aludidos órgãos, para otimizar as visitas de inspeção.


�Faz-se necessário agendar previamente a reunião com o CMAS.


�Dados disponíveis em � HYPERLINK "http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/TabSocial/censo_suas.php" ��http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/TabSocial/censo_suas.php�. Faz-se necessário agendar previamente a reunião com o secretário municipal de assistência social.


� Nos municípios onde não houver CRAS e CREAS, realizar audiência com as equipes técnicas de referência da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial. Registre-se que essas equipes estão previstas na Resolução CIT nº 7, de 10 de setembro de 2009.


� Esta ação está em consonância com uma das diretrizes de atuação das Coordenadorias Regionais das Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude que é articular e integrar os “órgãos e entidades governamentais e não-governamentais que integram as redes de atendimento no âmbito municipal e regional, visando a desenvolver estudos e ações para o aperfeiçoamento do sistema de garantias dos direitos da criança e do adolescente” (Art. 2º, III, da Resolução PGJ Nº 48, de 12 de agosto de 2008 - Atualizada) (Grifos nossos).


� Se previamente acordado, conforme proposto na primeira fase deste roteiro (p.p.6-7), esta fase de monitoramento será realizada sob a responsabilidade do Promotor de Justiça em conjunto com a Vara da Infância e Juventude.


� Os manuais, cartilhas e orientações técnicas estão disponíveis no sítio do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome e/ou no sítio do Conselho Nacional de Assistência Social.


� Legislações disponíveis no sítio do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome e/ou no sítio do Conselho Nacional de Assistência Social.


� Informações relativas aos CRAS, CREAS, CMAS, FMAS, Programa Bolsa Família e entidades que prestam serviços socioassistenciais. 
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